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1. A génese do “contrato de adesdao”

A problemdtica que nos propomos versar sé se apreende devida-
mente se tivermos presente a viragem radical que no plano da funda-
mentacdo da validade dos negécios juridicos foi realizada no séc. XVIII.

Anteriormente, a vinculatividade dos contratos estava dependen-
te de um controlo da sua Justica intrinseca. De tal maneira que, na
ldade Média, Justica e Direito quase se confundiam.

Mas o voluntarismo germina e desenvolve-se, acabando por ser
acolhido como a causa geral da vinculatividade do Direito. No plano
dos contratos, trouxe a fundamentacé@o destes na autonomia da vonta-
de. O contrato vale porque foi querido — pacta sunt servanda.

O individualismo e o liberalismo, a seguir triunfantes, levaram ao
extremo esta orientacdo. O conteldo dos contratos torna-se irrelevante:
a obrigatoriedade destes assenta no consentimento, pois se a parte con-
sentiu, nGo se pode desvincular.

O relativismo, o positivismo e o formalismo, que se desenvolvem
do séc. XIX e persistem até hoje, ddo um bom caldo de cultura para esta
visdo. Sé um vicio do consentimento pode pdr em causa a validade do
contrato. A Justica é incognoscivel: ndo é operacional como
determinante da validade dos contratos.

Mas logo a partir do séc. XIX este paradigma comeca a ser posto
em causa, pelos resultados a que conduz.

Para o nosso tema, interessa-nos particularmente o que respeita ao
que se chamou o contrato de adesdo. A sociedade industrial trouxe as
grandes concentracdes urbanas e profundas desigualdades. Nasce a soci-
edade de massas. E nesta, é impossivel manter a negociagéo individualiza-
da dos contratos. Grande nimero de contratos passa a ser predisposto
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pela parte econdmico-socialmente mais forte, de modo que aos destinatd-
rios sé resta aderir ou abster-se. O didlogo particular desaparece.

Mas poderé ainda falar-se, nessas circunsténcias, em contrato?
A que fica reduzida a autonomia privada?

De facto, ndo hé para o aderente liberdade de criacdo de tipos
negociais, nem liberdade de estipulacdo. Nem sequer hd na maior par-
te dos casos liberdade econémica de celebracdo, porque o aderente
ndo pode prescindir de bens ou servicos essenciais.

Mas hd a liberdade juridica de celebracéo. Desde que o aderente
consentiu, fica vinculado. Pacta sunt servanda.

A discuss@o desloca-se entdo, no séc. XIX e em todo o séc. XX,
para a andlise do consentimento do aderente. Pergunta-se se esse con-
senfimento tem falhas que inquinem o contrato. Quer dizer, de inicio
procura-se combater as grandes anomalias destes contratos, em que o
predisponente se reserva sempre todas as vantagens, através do recur-
so a principios gerais do direito.

Mas apenas se conseguem timidos retoques, porque as ordens ju-
ridicas ndo ofereciam meios de combate directo a essas situacdes. Nao
hd praticamente cldusulas gerais para controlo do conteddo dos contra-
tos. Sé restam por isso os pressupostos comuns dos negécios juridicos:
— a capacidade do aderente
— o objecto do consentimento e o conhecimento das cldusulas que este
pressupoe
— 0 erro
— a interpretacdo negocial (e a integracdo).

1) No que respeita a capacidade, suscitam-se problemas em hi-
péteses tdo banais como a do menor que viaja no énibus. Como pode
celebrar um contrato?

A questdo néo parece ter encontrado resposta no novo Cédigo
Civil brasileiro, ao contrério do que acontece em cédigos europeus re-
centes.

Porém, a dificuldade néo é especifica do contrato de adesdo. Mani-
festa-se em todos os actos da vida corrente que sdo praticados por meno-
res. Por isso dispensamo-nos de o examinar especificamente neste lugar.

2) O desconhecimento do conteddo do contrato representou o
ponto principal do debate. Como dizer que o aderente consente quan-
do as cldusulas lhe sdo comunicadas apés a celebracdo do contrato?
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Ou quando estdo afixadas nas paredes da loja¢ Ou quando se inserem
em letra quase ilegivel no verso do formuldrio?

Por outro lado, realisticamente, revela-se a impossibilidade prati-
ca de o aderente conhecer todas as cldusulas, porque se ndo, néo che-
ga a contratar: passa o tempo a ler clausulados. Todos nés, juristas ou
ndo, celebramos afinal contratos sem tomar conhecimento das cldusu-
las predispostas.

3) Poderia pensar-se em invocar o erro. Mas, ainda que fosse
possivel, ndo seria remédio adequado. O aderente teria de pedir a anu-
lacGo de cada contrato quando estivesse em erro. O que ndo é obvia-
mente uma solucdo praticavel.

4) No dominio da interpretacdo, os melhores autores foram de-
fendendo o principio que a interpretacéo se deveria fazer contra o
predisponente. Este tem a experiéncia que lhe permite formular as cldusu-
las que o defendam: se uma cldusula é ambigua, sé a ele é imputével.

2. A génese das “cldusulas contratuais gerais”

Tudo isto foi lento, penoso e insuficiente. A verdade é que os ins-
trumentos gerais ndo eram adequados para resolver questdes inteira-
mente Novas.

Para além disso, havia uma ambigiidade na colocacéo da ques-
tdo. Falando-se em “contrato de adesd@o”, referia-se a uma modalidade
de contrato, caracterizada por ser imposto em bloco sem possibilidade
de discuss@o pelos destinatdrios. Mas a questé@o era mais vasta, e dife-
rente. Ndo se tratava de um tipo de contrato, mas de uma categoria de
cldusulas. Bastava que uma cldusula fosse imposta ne varietur, ainda
que todas as outras fossem objecto de negociacéo, para que a questdo
da maior forca negocial se suscitasse. Nao haveria entdo contrato (todo)
de adesd@o, mas haveria cldusula(s) unilateralmente imposta(s).

S6 com o Cédigo Civil italiano em 1942 se dd o grande passo
neste sentido. Este prevé as chamadas condicées gerais dos contratos. E
determina que as cldusulas onerosas devem ser expressamente aceitas.

Se o avanco foi grande no que respeita a configuracéo do tema,
ndo o foi na solucdo trazida. Esta é irrealista: é impossivel que nos con-
tratos de massa, nos servicos fundamentais como a dgua ou a
electricidade, por exemplo, haja uma aceitacdo individualizada de cléu-
sulas predispostas.
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A lei aleméa de 1978, chamada AGBGesetz, dd outro passo. Faz
uma regulacdo mais completa, que se tornou paradigmdtica. E entra
na valoracdo do conteldo, determinando quando estas cldusulas ge-
rais sGo proibidas.

H& porém que observar que, mais ainda talvez que a proteger o
aderente, a lei alema se destina a assegurar o tréfego juridico. A primei-
ra preocupac@o é impor que estas cldusulas se infegrem no conteddo
do contrato. O critério determinante é colocado na cognoscibilidade:
as cldusulas compdem o contrato, desde que ao destinatdrio seja dada
a possibilidade de tomar conhecimento delas.

Temos assim consolidada a categoria das “condicées gerais dos con-
tratos”, como cldusulas predispostas unilateralmente para uma generali-
dade de pessoas, que néo tém possibilidade de discutir o seu conteddo. As
varias ordens juridicas européias foram regulando esta matéria.

A lei portuguesa trouxe um progresso no ponto de vista da desig-
nacdo, uma vez que passou a falar de “cldusulas contratuais gerais”,
em vez de “condicdes gerais dos contratos”. Assim evita o termo condli-
cdo, que é ambiguo. Poderia ter avancado mais no saneamento
terminoldgico, se tivesse adoptado a epigrafe “clausulas negociais ge-
rais”. Com efeito, pode haver cldusulas inalteravelmente predispostas
em negécios unilaterais: seja o caso de valores mobilidrios, como os
relativos a derivados (futuros e opcoes)’.

Ainda no dominio da terminologia, falamos em predisponente
para designar aquele que dita inalteravelmente as cldusulas do negé-
cio. Pouco interessa que, no rito negocial, ele apareca como o propo-
nente ou o aceitante. Assim, nos contratos de seguros, a companhia
surge formalmente como o aceitante de propostas que lhe sdo dirigidas.
Mas é ela quem predispde unilateralmente as cldusulas, e porisso é o
predisponente.

Do outro lado estd o aderente. A sua posicdo é sempre a de
aderente as cldusulas contratuais gerais. A designacdo ndo implica
qualquer retorno a figura do “contrato de adeséo”.

De todo o modo, a disciplina das cldusulas contratuais gerais
evoluiu a partir daf no sentido de se concentrar sobretudo na determi-
nacdo das cldusulas predispostas que deveriam ser proibidas. Ou atra-

! Cfr. 0 nosso Derivados (no prelo).
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vés do controlo por cldusulas gerais, como a boa-fé, ou através de elen-
cos de cldusulas inadmissiveis, ou por formas mistas, entra-se
directamente na apreciacdo do conteldo.

A categoria das cldusulas contratuais gerais ndo teve praticamente
acolhimento no Brasil. Ndo o teve na lei; e a doutrina e a jurisprudéncia
continuaram a referir o contrato de adesdo, e ndo a categoria mais
escorreita das cldusulas contratuais gerais.

Foi o contrato de ades@o que veio a ter consagracdo legal no
Cédigo de Proteccao e Defesa do Consumidor; e é ele que surge agora
referido nos arts. 423 e 424 do novo Cédigo Civil (NCC)2.

Serdo considerados nos lugares respectivos. Agora hé que obser-
var que, se bem que a técnica seja diferente, desde que haja num con-
trato uma ou mais cldusulas contratuais gerais o contrato é qualificado
como contrato de adesdo. Mas a correspondéncia ndo é biunivoca:
aqueles artigos do Cdédigo Civil também abrangem os contratos que
contenham cldusulas individuais, desde que do mesmo modo tenham
sido predispostas, sem possibilidade de alteracdo pelos destinatdrios.
Destas falaremos seguidamente, a propésito das cldusulas abusivas.

3. A génese do instituto das cldausulas abusivas

A partir da segunda metade do séc. XX surge novo instituto: o das
clausulas abusivas, por influéncia dominante do movimento de proteccao
do consumidor.

O consumidor é a parte negocialmente mais fraca. H& que
protegé-lo contra cldusulas abusivas, porque emanacéo da maior for-
ca do fornecedor.

Mas o cardcter abusivo da cldusula ndo estd dependente de esta
ser geral ou singular. Mesmo em contratos individualmente pactuados
surgem cldusulas abusivas: aqui se dd a separacdo da técnica das cld-
usulas contratuais gerais. A questdo estard entdo somente em determi-
nar os critérios da abusividade das cldusulas.

Esta categoria foi irrompendo em numerosas leis de defesa do
consumidor da Europa. E também aquela que acaba por receber con-
sagracdo no Cdodigo de Proteccdo e Defesa do Consumidor brasileiro®.

2O art. 423 é objecto da proposta de alteracdo de Ricardo Fidza, que examinaremos mais tarde.

3Lein.° 8078, de 11 de Setembro de 1990.
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A relacéo desta matéria com as categorias precedentes tornou-
se dificil. O Cédigo do Consumidor brasileiro a todas integra (embora
as “cldusulas contratuais gerais” sé mediatamente, através dos contra-
tos de adesdo). Torna-se por vezes dificil determinar o que pertence a
umas e outras.

O problema ndo ¢ especifico do Brasil. A Comunidade Européia
desenvolveu regras sobre as cldusulas abusivas nos contratos com con-
sumidores. Essas regras vieram a ser transpostas para os ordenamentos
internos, passando normalmente a figurar nos mesmos diplomas que
regulavam & as cldusulas contratuais gerais. A coexisténcia nao foi
pacifica, porque as cldusulas abusivas individuais ndo se prestam & dis-
ciplina que foi estabelecida tendo em vista as clausulas gerais®.

Mais especificamente dedicado & matéria das cldusulas abusivas,
temos no Cdédigo do Consumidor o Capitulo VI (Da Proteccao
Contratual), Seccdes | e |l.

A Seccéo | é intitulada “Disposicoes gerais” e a Il “Das cldusulas
abusivas”. Mas da primeira seccGo constam disposicdes que tradicio-
nalmente haviam sido associadas & problemdtica das cldusulas
contratuais gerais, mas agora aplicadas também as cldusulas individu-
ais abusivas: como sejam a necessidade de conhecimento das cléusu-
las pelos consumidores (art. 46) e a interpretacGo destas da maneira
mais favordvel ao consumidor (art. 47)°.

Entra-se depois nas cldusulas abusivas, indicando-se as que sé@o
nulas de pleno direito (art. 51). Néo se referem as cldusulas gerais, cuja
problematica é até muito ultrapassada; mas estas estGo também segu-
ramente abrangidas, desde que tenham conteddo abusivo.

Por outro lado, ndo sé se ndo exige que as cldusulas abusivas
sejam gerais, como se admite que tenham sido objecto de negociacdo
individual. O que é decisivo é o préprio cardcter abusivo das cldusulas.

Perante isto, qual a posicdo do Cdédigo Civil?

Falar de um cédigo que néo entrou ainda em vigor é sempre uma
tarefa de alto risco. Mas podemos dizer que a categoria da cldusula abusiva

4 Cir. sobre esta matéria o nosso "Cldusulas contratuais gerais, cldusulas abusivas e boa fé", in
Revista da Ordem dos Advogados (Lisboa), ano 60, I, Abr/00, 573-595; e in separata &
Revista Forense, v. 352, 103-114.

5 Trata-se depois também dos escritos que vinculam o fornecedor (art. 48), do direito de desistén-
cia (art. 49) e da garantia contratual (art. 50).
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ndo é nele acolhida como tal. O que o cédigo regula, alids brevemente,
nos arts. 423 e 424, sdo os contratos de adesdo. Portanto, a lei civil sé a
esses contratos se aplicaria. Daqui resultaria que as regras sobre cldusu-
las abusivas continuariam a sé beneficiar o consumidor.

Mas surge uma dificuldade de grau maior. O Cédigo do Consu-
midor, embora de modo tecnicamente incorrecto, generalizara jé a to-
das as pessoas algumas regras que tinham sido inseridas visando apa-
rentemente o consumidor sé. O art. 29 do Cédigo do Consumidor, que
abre o Capitulo V (Das Praticas Comerciais) declara j&4 que se equipa-
ram aos consumidores todas as pessoas, determinadas ou ndo, “ex-
postas as prdéticas”® previstas nesse capitulo e no seguinte. O capitulo
seguinte é o VI, donde consta a disciplina das cldusulas abusivas, que
ora examinamos.

Essa disciplina era pois j& genérica. Surge o Cédigo Civil e omi-
te-a, salvo no que respeita aos contratos de adesdo. Devemos concluir
que os restantes preceitos deixaram de se aplicar as pessoas que néo
forem consumidores?

Néo houve revogacao tdcita, porque ndo hd incompatibilidade.
Também nao houve revogacao expressa, porque sé o Cédigo Civil e a
19 parte do Cédigo Comercial foram revogados (art. 2045 NCC). Po-
deria pensar-se na revogacdo global, resultante de uma matéria ter sido
complexivamente regulada de novo’. Mas as cldusulas abusivas e, mais
genericamente, a valoracdo do conteddo dos negdcios néo foram ge-
nericamente disciplinadas pelo NCC: ha apenas fragmentos, em parti-
cular os relativos ao contrato de adesdo.

Atrevemo-nos por isso a supor que as disposicdes gerais cons-
tantes do Cédigo do Consumidor continuam em vigor. Pelo menos, tudo
indica que isso estd conforme & intencéo do legislador, pois nGo se vé
que o NCC pretendesse alterar a situac@o que resultava jd do Cédigo
do Consumidor. Este fora aproveitado, na falta de aprovacdo do novo
Cédigo Civil, para actualizar alguns aspectos fundamentais da ordem
juridica brasileira.

¢ A expressdo traz dificuldades de interpretacdo, mas abrange sem divida a exposicdo as cldusu-
las abusivas.

7 O Direito — Introdugdo e Teoria Geral — Uma Perspectiva Luso-Brasileira, 2° ed.
bras. (12° geral), Renovar (Rio de Janeiro), 2001, n°® 174.
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4. A integracao no conteudo do contrato e o mituo consenso

Passamos a examinar o regime global destas cldusulas resultante
do Cédigo do Consumidor e do NCC. Comecemos pelo ponto prioritério,
que consiste em saber quando se considera que as cldusulas se inte-
gram no conteddo do contrato.

Ndo se encontra regra que imponha que estas cldusulas sejam
objecto de estipulacao especifica®. A indagacado passa entdo a centrar-
se no requisito da aceitacdo do destinatdrio. Nomeadamente, quando
estéd em causa um contrato, como se pode dizer que se formou o acor-
do, ou mdtuo consenso, das partes?

Este ponto é fundamental, mas o Cédigo Civil nada diz. Pode por
isso criar-se o cepticismo quanto & qualificac@o da relacéo assim forma-
da como contratual. Mas por outro lado, se ndo hd um contrato, como
aplicar o regime contratual a estas situacdes, como toda a gente faz?

Verifica-se um recuo, consistente em exigir, em vez do conheci-
mento (e portanto o consentimento) efectivo, a mera cognoscibilidade
como pressuposto do mUtuo consenso. Assim procedia jG o art. 1341
do Cédigo Civil italiano.

O art. 46 do Cdédigo do Consumidor exige que seja dada ao des-
tinatério a oportunidade de tomar conhecimento prévio do conteddo. Os
contratos também ndo obrigardo se os instrumentos forem redigidos de
modo a dificultar a compreensdo. Ainda, o art. 54 § 3° exige que os
contratos de adesé@o escritos sejam redigidos em termos claros e legiveis;
e 0 § 4°, que as cldusulas que implicarem limitacdes sejam redigidas com
destaque, permitindo a sua imediata e facil compreensao.

Vemos assim que se fez j& o trGnsito, do conhecimento efectivo
para a cognoscibilidade e inteligibilidade facil do conteddo. H& muitas
maneiras de ocultar uma informacéo; até serve para o efeito o excesso de
informacao, que disfarce no amontoado de dados a cldusula que é juridi-
camente relevante. O Direito reage contra estes processos ardilosos.

Mas surge o Cédigo Civil e nada se encontra, a propésito do
contrato de adesdo. Como proceder entdo?

Pode-se apelar para cldusulas de cOpula, como a boa-fé, que
fora proclamada com generalidade imediatamente antes (art. 422

8 Excetua-se o art. 18 § 2.° do Cédigo do Consumidor, que determina que nos contratos de
adesé@o a cldusula de alteracdo do prazo de sanacéo do vicio do produto deverd ser convencionada
em separado, por manifestacéo expressa do consumidor.
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NCC). Mas o apoio em cldusulas tao gerais é inseguro, e por outro
lado ndo é possivel reconduzir todas as hipbteses em que néo foi dado
conhecimento prévio a condutas de mg-fé.

H& que recordar que aqueles principios do Cédigo do Consumi-
dor sdo j& hoje apresentados como genéricos (art. 29); e que concluira-
mos que a intencdo do NCC néo foi a de os revogar. Sao trechos da
disciplina civil, mas permanecem infelizmente fora da codificacao civil.

Daqui resulta que estas cldusulas, sejam genéricas sejam indivi-
duais abusivas, devem ser apresentadas ao destinatdrio previamente &
celebracdo do negdcio, em condicoes de poder ser dele conhecidas. Se
o ndo forem a conseqUéncia é radical: nGo se integram no conteddo do
contrato. NGo sdo sequer invdlidas, porque néo chegam a ser conte(-
do contratual.

Na mesma situacdo devemos considerar as Uberraschende
Klauseln, por aparecerem em lugares surpreendentes do contrato. Isto
vai contra a fécil apreensé@o da cldusula que a lei reclama. Em conse-
quéncia a cldusula de surpresa ndo é invdlida: mais do que isso, ndo
produz efeito algum. Dirfamos que é uma cldusula inexistente.

Mas uma coisa é a cldusula ser cognoscivel, outra ter sido objecto
do mUtuo consenso.

E impossivel falar de uma presuncdo de conhecimento das cléu-
sulas cognosciveis. A presuncéo exprime id quod plerumque accidit. A
experiéncia diz-nos pelo contrério que é uma fatalidade que a quase
totalidade dos contratos, pelo menos dos que contém cldusulas
contratuais gerais, sejam celebrados sem as pessoas tomarem conheci-
mento dos seus termos.

Isto leva-nos para caminhos cada vez mais perigosos. O mUtuo
consenso é objecto de corrosd@o. Transita-se de um mutuo consenso
sobre um conteddo para um consenso na celebracdo do negdcio, e
ndo propriamente sobre as cldusulas constitutivas deste.

E um ponto que ndo podemos aprofundar. Pelo menos, have-
rd que por limites a esta suficiéncia do consenso a ficar vinculado
por um contrato. Nunca poderia bastar um acordo em branco de
sujeicdo a um contrato ou a cldusulas predispostas pela outra par-
te. Deve haver um consenso sobre a celebracdo de um certo con-
trato, sobre certo objecto. E para além disso, é essencial que no
acordo se delimite um conteddo econémico determinado. Tudo o
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que se afastar do nicleo econémico em que se acordou |4 estd
fora do mdtuo consenso.

Ainda, e no que respeita as cldusulas contratuais gerais / contra-
tos de adesdo, a lei sé admite essa forma de vinculacdo porque pressu-
pde que o predisponente estabelece o regime que estd dentro da nor-
malidade daquela relacdo. Essa é a contrapartida imposta pela ordem
juridica ao reconhecimento dum poder unilateral de regulacdo. Se as
cldusulas saem da normalidade e o predisponente aproveita a sua mai-
or forca para sacrificar os destinatdrios, jd as cldusulas predispostas
ndo podem valer, porque deixam de satisfazer a ratio da norma que as
admite.

5. O erro

Suponhamos que se ultrapassa essa fase. As cldusulas integram-
se no conteddo do contrato. E se, nGo obstante, o destinatdrio (que néo
tem o conhecimento efectivo do conteldo) estd em erro sobre elas?

Passa-se & problemdtica do erro, que é como dissemos uma das
cldssicas neste dominio. O erro, se relevante, seria um vicio na forma-
cdo de vontade. A ignordncia duma dada cldusula equivaleria aqui ao
erro, pois sempre haveria a falsa representacéo da realidade (mesmo
que por incompleicdo).

Nos termos gerais, o erro terd de ser essencial para ser relevante.
Que acontece pois, se o destinatdrio estd em erro essencial quanto ao
conteUdo do contrato?

Deveréo concorrer ainda os demais pressupostos de relevéncia
do erro. Serd sobretudo importante saber se se deve exigir ou ndo a
desculpabilidade do erro, que o NCC néo refere expressamente (arts.
138 e segs.)’.

Se mesmo o erro indesculpdvel viciar o negécio, haverd que nos
intferrogarmos sobre as consequéncias da leviandade do errante. Have-
rd entdo responsabilidade civil, nos termos da chamada culpa in
contrahendo. Mas a responsabilidade tem efeito apenas sobre o dever

? Cfr. o nosso Direito Civil — Teoria Geral — Il — Acgdes e Factos Juridicos, 2. ed., Coimbra
Editora, 2003, n.° 72, em que concluimos que se o erro é censurdvel, o agente ndo pode
prevalecer-se dele; mas se a contraparte for por sua vez censurdvel, por o erro ser reconhecivel e
ela ndo o ter reconhecido, a desculpabilidade do erro deixa de novo de ser exigida.
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de indemnizar. Néo cria obstdculo ao exercicio da faculdade de anula-
c@o do contrato — e apenas esta é o nosso objecto.

Mas, como dissemos |4'°, o recurso ao erro, mesmo a ser
admissivel, sé d& uma defesa muito escassa, particularmente no domi-
nio dos contratos de massa. A anulacdo exige a iniciativa do destinatd-
rio da cldusula viciada: o art. 177 NCC dispée que a anulabilidade nao
tem efeito antes de julgada por sentenca. Fica pois a anulacdo depen-
dente de acgdo judicial. Na maior parte dos casos seria ruinoso intentd-
lo, perante a exiguidade dos valores em jogo.

Deverd haver outros meios de proteccdo do destinatdrio das cléusulas.

6. A interpretacao

Mesmo antes de haver lei, criou-se a tradicGo da inferpretatio
contra stipulatorem.

O art. 47 do Cédigo do Consumidor determinou que as cldusulas
contratuais serdo interpretadas da maneira mais favordvel ao consumi-
dor. Dissemos j@ que esta é uma das disposicoes que foi generalizada,
para aproveitar mesmo aos destinatdrios ndo consumidores (art. 29).

O NCC retoma esta matéria a propdsito do contrato de adesdo.
O art. 423 dispde que, havendo no contrato cldusulas ambiguas ou
contraditérias, adoptar-se-4 a interpretacéo mais favoravel ao aderen-
te. E uma regra de todo justificada, como dissemos!'!, porque toda @
dificuldade de interpretacéo é imputdvel ao predisponente.

Mas ja hd outro elemento a anotar. O Projecto Fiuza de alteracao
ao NCC atinge também este preceito. Para além da generalizacéo, es-
tabelece uma redaccdo mais favordvel ao aderente; e elimina a restri-
ca@o as cldusulas ambiguas ou contraditérias.

Pode suscitar-se também a problemdética da integracdo'?. Podem
ter ficado pontos por regular no contrato, que todavia sGo necessdrios
para a efectivacdo deste. Se os elementos verdadeiramente essenciais
do contrato forem & definitivos — portanto, se hd o acordo econémico e
a estruturacdo juridica minima que lhe corresponde — o contrato pode

19 Supra, n.° 1.

" Supra, n.° 1.

2 NGo discutimos aqui se se trata de verdadeira integracé@o, se da chamada interpretacdo
complementadora do contrato.
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ser integrado, dentro do espirito do aproveitamento ou conservacdo
dos negdcios juridicos.

Mas o mesmo critério bdsico continua aqui aplicavel. A cldusula
integranda, na divida, serd a favordvel ao aderente. O predisponente
teve todas as condicdes para prever uma solucao diferente!s.

7. O conteldo

Chegamos ao ponto fundamental, que é o relativo ao préprio
contetdo destas cldusulas.

A situac@o que antecedeu o Céddigo do Consumidor era dificil; sé
principios gerais, sem concretizagdo, permitiriam entrar na apreciacdo
do conteddo das cldusulas. Isto criava grande inseguranca'®.

O Cdédigo do Consumidor regula o contrato de adesdo, mas é
omisso quanto ao contetdo das cldusulas. O preceito de maior interes-
se era o do art. 6 V, que declara direito bésico do consumidor a modifi-
caco das cldusulas contratuais que estabelecam prestacdes despro-
porcionais ou a sua revisdo em razdo de factos supervenientes que as
tornem excessivamente onerosas. Mas esta matéria é restrita ao Direito
do Consumidor; escapa a generalizacGo ex art. 29.

O NCC néao acolheu nenhuma previséo da disciplina do contrato de
adesdo do Cédigo do Consumidor. Apenas o Projecto Fiuza generaliza o §
3.°, que originaria um novo § 1.° do art. 423. Mas mesmo este respeita
& integracéo das cldusulas no contetdo dos contratos, de maneira a serem
compreensiveis pelos destinatdrios, e ndo ao conteddo destas.

A novidade do NCC estd no art. 424, que determina que sGo
nulas no contrato de adesdo as cldusulas que estipulem a rendncia
antecipada do aderente a direito resultante da natureza do negécio.

13 Matéria ainda conexa & da interpretagdo é a constante dos arts. 30 e 35 do Cédigo do
Consumidor, sobre a relevancia da publicidade: obriga o fornecedor e permite, em caso de
recusa, a rescis@o do contrato. Mas esta regra ndo parece admissivel fora dos contratos com
consumidores. Por seu lado, o NCC néo contempla estes pontos, nem sequer esclarece se a
proposta deve ser interpretada de acordo com a publicidade do proponente. Mas a quest@o
ultrapassa j@ a matéria das cldusulas que aqui nos ocupa.

4 Assim, Orlando Gomes alvitrou a hipétese da nulidade das cldusulas gerais (de contratos de
adesdo) que se afastassem de disposicoes supletivas. Ndo vemos nenhuma verossimilhanca em
semelhante entendimento, uma vez que se trata justamente de regras supletivas. O mesmo
diremos da atribuicdo de um poder de revisGo ao juiz, que nem tem base positiva nem seria
desejavel. Quanto ao recurso ao principio geral da boa-fé, veja-se a critica que adiante fazemos.
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O enunciado ¢ dificil de interpretar. Os elementos que pertencem
a natureza do negécio sao tipicos. Quererd dizer que se nGo pode re-
nunciar antecipadamente a elementos do tipo?

Seja qual for a interpretacéo, o preceito deixa-nos perplexos. Sao
dezenas as previsdes de cldusulas proibidas que surgem nas leis moder-
nas. Teremos de concluir que a lei brasileira s6 encontrou matéria de
proibicéo nesta cldusula singular?

Do art. 424 resulta porém um aspecto positivo: a nulidade que
atribui a cldusula. Ficamos a saber que a conseqiéncia do recurso a
cldusulas proibidas (ou & cldusula proibida) é a nulidade.

Porém, se o NCC pouco nos orienta no controlo do conteddo das
clausulas, j& nos parece ser muito importante a proximidade que existe no
Cédigo do Consumidor entre esta matéria e a das cldusulas abusivas'™.

Dissemos que esta disciplina foi generalizada pelo Cédigo do
Consumidor'®. Dissemos também que entre as cldusulas abusivas se
contam as cldusulas contratuais gerais abusivas. Como por outro lado
id sabemos que ndo hé que entender o laconismo do Cédigo Civil so-
bre a matéria como significativo duma revogacéo, temos de concluir
que o principal manancial a que recorrer para a determinacéo das cld-
usulas proibidas sdo hoje os arts. 51 a 53 do Cédigo do Consumidor.

Passamos entéo a examinar os critérios legais de determinacao
das cldusulas proibidas.

8. Critério de determinacdo das clausulas proibidas

Procurando caracterizar fundamentalmente o esquema legal, ve-
mos que a consequéncia estabelecida coincide com a do NCC. O art.
51 do Cédigo do Consumidor abre com as palavras: “Séo nulas de
pleno direito...”.

A lista das cldusulas contratuais relativas ao fornecimento de pro-
dutos e servicos é exemplificativa. Logo no proémio se diz que sdo nulas,
“entre outras, as cldusulas...”.

'> Embora se trate de uma proximidade que ndo originou o lancamento de referéncias. O art. 54,
sobre contrato de adesdo, segue imediatamente a disciplina das cldusulas abusivas, sem haver
reciprocamente nenhuma remisséo.

¢ Salvo se razdes particulares obstarem a essa generalizacdo. Serd o caso do art. 51 § 4.°, que
faculta ao consumidor requerer ao Ministério que ajuize a competente accdo... Trata-se de tipica
regra de proteccéo do consumidor, ndo generalizdvel. Nas relacées que se ndo estabelecam entre
fornecedor e consumidor, aplicam-se as regras normais.

84 Revista da EMERJ, v. 7, n. 26, 2004



Isto estd em sintonia com o que se passa noutras ordens juridi-
cas. Mas surpreende que ndo se dé um critério para determinacéo de
essas outras cldusulas proibidas, contra o que estabelecem legislacoes
em situacdo semelhante.

Afinal, esse critério surge de envolta com previsdes singulares, no
inciso IV do art. 51: sdo nulas as cldusulas que “estabelecam obrigacoes
consideradas iniquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvan-
tagem exagerada, ou sejam incompativeis com a boa-fé ou a eqiidade”.

De facto, ndo hé& uma especificidade tipica, hd o mero enunciado
de critérios gerais. Basta pensar que entre estes critérios ou qualifica-
cdes se encontra a propria categoria que haveria que esclarecer — sGo
abusivas as cldusulas que estabelecam obrigacdes abusivas. Nada adi-
anta como orientacdo neste dominio.

Tirando esta previsGo indtil, resta ainda no preceito uma sobreposicéo
de critérios. S@o nulas as cldusulas que estabelecam obrigacoes:

— infquas

— que importem desvantagem exagerada
— incompativeis com a boa-fé

— incompativeis com a eqUidade.

Esta complexidade pode porém ser reduzida.

Iniquo é o que contraria a Justica.

A desvantagem exagerada caracteriza justamente a situacéo de
injustica objectiva'”.

A leséo da equidade é ainda leséo da Justica. Mas caracteriza-se
por ser a Justica do caso concreto: permite a apreciacGo de todas as
circunstéincias do caso, o que em geral néo é permitido.

Hé& contradicdo no recurso simulténeo a Justica e a equidade. No
concurso de ambas, a eqUidade prevalece, porque permite a conside-

17 A “vantagem exagerada” é esclarecida no § 1.°, mas de modo pouco satisfatério. No inc. |
caracteriza-se por ofender os principios fundamentais da ordem juridica, o que pela sua vacui-
dade néo diz nada e leva a confundir com a cléusula ilicita; no inc. Il fala-se em restringir direitos
fundamentais inerentes & natureza do contrato, expressdo que é afim da usada no art. 424 NCC,
que j& comentdmos no nimero anterior; no inc. |l fala-se em se mostrar excessivamente onerosa
para o consumidor, o que é um sinénimo de exageradamente desvantajosa. Ha todavia alguns
aspectos Uteis a anotar. O inc. Il fala em ameagar “o equilibrio contratual”, o que mostra que é
a questdo do equilibrio ou proporcado, logo da Justica, que estd em causa. O inc. Il manda
atender as circunstncias peculiares do caso, o que aponta para a reconducéo & equidade, que
apontaremos a seguir.
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racdo de aspectos particulares do caso. Realiza-se a Justica de forma
mais concretizadora que a habitual.

Isto significa que os trés primeiros critérios se reduzem afinal a
uma apreciacdo pela eqlidade.

Resta a contrariedade & boa-fé. Mas sobre este critério alternati-
vo falaremos em particular no nimero seguinte. Veremos que o critério
deve ser afinal rejeitado e que o Unico critério geral a reter é o da Justi-
ca, na sua manifestacao pela eqiidade.

A equidade é apenas o critério da valoracdo de casos néo especifi-
cados. No que respeita as verdadeiras especificacées constantes das res-
tantes alineas, j& o critério ndo é o da equidade, mas o da injustica objectiva
da situacdo. Assim, a cldusula que estabeleca inversdo do énus da prova
em prejuizo do consumidor (inc. Vl) é nula sem mais, independentemente
de qualquer apreciacdo das circunstéincias do caso concreto.

O critério geral do inc. IV ainda nos dé outro ensinamento, na
medida em que condena as obrigacdes que coloquem o consumidor
em “desvantagem exagerada”.

Néo é qualquer desvantagem que pela cldusula é proibida por-
que abusiva. E necessdrio que essa desvantagem seja exagerada. Infer-
vém aqui uma consideracdo de seguranca, que impede que qualquer
desproporcéo seja relevante para o direito.

Com efeito, seria invidvel que todo o negdcio pudesse ser posto
em causa, por invocacdo dum desequilibrio no seu conteddo. A instabi-
lidade social criada seria devastadora, e nenhum sistema judicial pode-
ria suportar a conflituosidade daf resultante. Por isso a lei exige a des-
vantagem exagerada. E necessério que a desproporcdo seja manifesta
para que a repressdo das cldusulas abusivas seja actuada.

Este principio é generalizdvel a todas as cldusulas proibidas que
se fundem na injustica do contetdo.

9. A boa-fé: um pseudo-critério

Pode suscitar-se, como critério alternativo ao da Justica (ou da
equidade), o critério geral da boa-fé. Seria abusiva a cldusula que con-
trariasse os principios da boa-fé.

Este recurso surge em vdrias legislacdes. O critério geral da lei
portuguesa exprime-se mesmo assim: “Sdo proibidas as cldusulas
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contratuais gerais contrdrias & boa-fé”'8. E, no que respeita as cldusu-
las abusivas, o mesmo critério fundamental foi adoptado pela Directriz
da Comunidade Européia n.° 93/13, de 5 de Abril'?, e é seguido por
vérios Estados-membros.

Supomos porém que o recurso & boa-fé é meramente semantico,
e ndo abrange na realidade esta situacéo.

O critério da boa-fé, para cobrir o dominio das cldusulas
contratuais gerais, foi adoptado pela jurisprudéncia alemé, quando ndo
havia lei a que se arrimasse. Procurou-se entdo o refigio numa cléusula
geral. Tendo-se hesitado entre a boa-é e os bons costumes, acabou por
se preferir a boa fé. Quando surgiu depois, a AGBGesetz recolheu es-
tes antecedentes e fixou a boa-fé como cldusula geral.

O critério irradiou deste modo para outros paises europeus. Mais
tarde, quando se deu a intervencdo comunitéria no dominio das cléu-
sulas abusivas, a afinidade de situagdes levou a que se adoptasse tam-
bém como critério geral a boa-fé.

Sao estes possivelmente os antecedentes da lei brasileira, tal como
da portuguesa. Mas ndo parece serem justificativos.

Aboa-é pode ser objedtiva ou subjectiva. Mas como critério de valoracao
de cldusulas contratuais, sé a boa-fé objectiva pode estar em causa?.

A boa-fé objectiva manifesta-se em regras de conduta, que fixem
o correcto comportamento inter-relacional. Ora, este esquema é aqui
totalmente inaplicdvel. Néo se fixam padrées de conduta, antes se jul-
gam cldusulas objectivas para concluir se elas devem ou néo ser rejeita-
das perante a ordem juridica.

Que o critério se tivesse desenvolvido na Alemanha antes de ha-
ver lei compreende-se como um mero recurso para suprir justamente
essa falha de lei: foi uma entorse cientifica para obter um resultado
pratico. Mas o que se ndo compreende é que o critério tenha subsistido

18 Art. 15 do Dec.-Lei n.° 446/85, de 25 de Outubro, sobre cldusulas contratuais gerais.

9 Art. 3/1. Esta directriz, que regula as cldusulas abusivas, caracteriza-as por, a despeito da
exigéncia de boa fé, se originar um desequilibrio significativo em detrimento do consumidor. Tem
a curiosidade de cumular desequilibrio objectivo e inobservancia da boa fé.

20 N@o hd matéria ou estado subjectivo a avaliar. Nomeadamente, o mal néo estd na exigéncia
do cumprimento. Se a obrigacdo fosse vélida, a exigéncia seria impecével. O ndo poder exigir é
mera decorréncia da invalidade da cldausula.
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uma vez sobrevinda a lei. E menos ainda, que tenha passado para leis
estrangeiras, justamente quando o borddo da boa-fé se tornava total-
mente dispensdvel, por haver |G lei em que se apoiar.

O critério geral estava agora contido na lei: era o da despropor-
c@o ou desequilibrio criado nas situacdes. Era, em palavras mais sim-
ples, a injustica da situacdo criada.

Por que néo se reconheceu entdo a realidade, e se operou a fuga
para a boa-fé, apesar do carécter falacioso deste recurso?

Porque o subjectivismo reinante impunha uma roupagem
subjectiva, ainda que a cobrir uma realidade objectiva.

Mas esse é aspecto que serd considerado a final. Por agora, fica
confirmado que o Unico critério utilizavel é o da Justica, na sua manifes-
tacGo como equidade.

10. O enunciado legal

A andlise das previsdes legais levaria a um casuismo que seria
deslocado empreender aqui. Limitamo-nos ao que possa ter cardcter
ainda comum.

Como observacéo geral, notamos uma certa confusao entre cléu-
sulas abusivas e clausulas ilicitas. As cldusulas violadoras de disposicao
legal sGo ilicitas: nada adianta inclui-las entre as clausulas abusivas, e
s6 dificulta a determinac@o do que sejam estas cldusulas. E o que se
passa com a previsdo do art. 51 inc. XIV — as cldusulas que infrinjam
normas ambientais. Ou ainda com o inc. Il — as cldusulas que subtrai-
am ao consumidor a opcdo de reembolso da quantia j& paga a que
tiver direito. Deles resultard quando muito a cominacéo de nulidade
para uma infraccdo que estava | prevista por outra norma.

Limitando-nos as restantes, poderiam fazer-se vdrias classifica-
coes. A lei portuguesa distingue as cldusulas proibidas consoante sur-
gem nas relagdes com consumidores e entre empresdrios.
Descodificando, diremos que h4 uma rede mais apertada que repre-
senta o regime comum das cldusulas abusivas, e uma rede de malha
mais larga restritamente aplicdvel nas relacdes entre empresdrios, que
se considera néo carecerem de tanta proteccdo.

Esta distincdo ndo tinha até agora correspondente na lei brasilei-
ra. Mesmo a generalizacGo operada pelo art. 29 do Cédigo do Consu-
midor sé beneficiava quem estivesse sujeito as préticas comerciais pre-
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vistas, pelo que dificilmente abrangeria os empresdrios que agissem
como tal. Com o novo Cédigo Civil, toda a questdo terd de ser
reponderada.

A lei portuguesa distingue ainda, dentro de cada categoria, as
clausulas absoluta e relativamente proibidas. As primeiras sdo taxativas,
as segundas sGo adocadas por uma valoracdo complementar: excessi-
vo, sem justificacdo, sem contrapartida adequada, efc.

A lei brasileira é pouco sensivel a proibicdes relativas. Mas ndo as
desconhece de todo. Assim, o art. 51 inc. | do Cédigo do Consumidor
permite limitar a indemnizacao devida pelo fornecedor ao consumidor —
pessoa juridica “em situacdes justificaveis”.

As proibicdes constantes deste preceito sGo ainda susceptiveis de
varios agrupamentos. Podem ter por fundamento:

1) o desequilibrio das posicdes das partes, por atribuirem poderes uni-
laterais ao fornecedor

E o caso dos incs. IX a XIII.

2) a ablacdo de direitos do consumidor

E o caso dos incs. | a llI2.

3) a imposicdo de obrigacdes fora das normais & parte néo fornecedora

E o caso dos incs. Vil e VIII.

Na prética, as cldusulas mais freqientes sGo as cldusulas de
irresponsabilidade (ou de limitacdo da responsabilidade) e as que inver-
tem o énus da prova em detrimento do consumidor??.

Curiosamente, uma cldusula que tem grande ocorréncia e signi-
ficado em Portugal — a cldusula da alteracdo das regras do risco — ndo
é contemplada no Cédigo do Consumidor.

As relacdes financeiras tém uma disciplina especial no art. 52 do
Cédigo do Consumidor. Mas note-se que as obrigacdes que se estabele-
cem no corpo do artigo sdo obrigacdes de informacdo. A orientacdo tem
sido desenvolvida em legislacdo financeira avulsa, favorecida possivel-
mente pela tese que pretende que o desequilibrio entre fornecedor e con-
sumidor é colmatado pela informacéo do consumidor. Fornecida esta, o
principio da autonomia da vontade j& podia retomar o seu império.

21 E eventualmente do inc. XVI.

22 Sobre estas, veja-se o inc. VI.
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11. Efeito sobre o contrato da existéncia de cldusula em
infracgdo

Qual a sorte do contrato, se se detecta nele uma cldusula em
infraccao?

Na&o é necessdrio recorrer aos principios gerais, porque ha dispo-
sicoes especificas neste dominio.

Ha que distinguir duas modalidades:
— as cldusulas que né@o se chegam a integrar no contrato
— as cldusulas abusivas.

1) Cléusulas que néo se chegam a integrar no contrato

Sao as cldusulas excluidas por ndo ter sido dado conhecimento
delas, nos devidos termos, aos destinatdrios.

A consequéncia é aqui a de os contratos nGo obrigarem os con-
sumidores (art. 46 do Cédigo do Consumidor). Mas ndo se torna ex-
presso qual o vicio que estd em causa.

2) Cléusulas abusivas

A clausula é nula (art. 51, proémio). Mas o § 2.° esclarece que a
nulidade da cldusula né@o invalida o contrato.

Portanto, o caminho para que aponta é o da reducédo legal. O
contrato subsiste, mas depurado da cldusula inquinada. Nao hé sequer
que atender & vontade real ou tendencial das partes, que seria de regra
segundo o art. 184 NCC, porque a lei comanda autoritariamente a
producdo do efeito reducéo.

Mas a lei estabelece um limite. O contrato é invdlido quando a
supressao da cldusula, apesar dos esforcos de integracéo, importar énus
excessivo para qualquer das partes.

Daqui decorre que, ocorrendo cldusula nula, a primeira tarefa
que se impde é a de integrar o contrato, substituindo essa cldusula. Se
isso ndo for possivel, ou se daf derivar em todo o caso énus excessivo,
ent@o o contrato é irremediavelmente nulo.

Mas esclarece-se que o énus excessivo relevante pode recair so-
bre qualquer das partes. Aqui o Cédigo abandona a sua parcialidade
em relacdo ao consumidor e atende também ao énus excessivo do for-
necedor. Justificadamente, porque o énus excessivo é injusto, seja qual
for a parte que grave.
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A lei ndo estabelece disciplina andloga para o caso de a cldusula
ndo se ter chegado a integrar no contrato. Mas pode acontecer do
mesmo modo que o contrato, sem aquela cldusula, traga um énus ex-
cessivo para qualquer das partes. Haverd entdo que aplicar por analo-
gia a previsdo do art. 51 § 2.°, porque h& a mesma razéo de decidir.

12. As limitacées do sistema civil

Formos percorrendo os vérios regimes que permitem a interligacéo
dos trés institutos que estudamos. Vimos que hd pontos de confluéncia,
mas hd também diferencas irredutiveis.

Confirmamos que o instituto das cldusulas negociais gerais nunca
chegou a ser acolhido na ordem juridica brasileira. Regras que lhe séo
especificamente dirigidas noutras ordens juridicas, como a criacdo dum
registo especifico de cldusulas contratuais gerais proibidas, sGo impensdaveis
no Brasil. Mas nem por isso as cldusulas contratuais gerais deixam de
estar insitas na disciplina dos contratos de adeséo; tal como participam
da listagem das cldusulas abusivas, se o seu contetddo for abusivo.

Quanto &s cldusulas abusivas, apesar de a sua génese estar no
Direito do Consumidor, foram objecto dum processo de generalizacéo.
Podem hoje ser entendidas como categoria aberta, o que permite o
desenvolvimento progressivo da matéria.

Mas justamente neste ponto hd que estar prevenido, para ndo
criar uma ideia errada do que representa esta generalizacéo. Nao po-
demos supor que a matéria das cldusulas abusivas saltou do Cédigo do
Consumidor para o Cédigo Civil, para se tornar um instituto comum,
de que todas as pessoas participam igualmente.

Né&o é assim, porque hd duas ordens de restricoes.

1) Por um lado, nem todas as regras disciplinadoras das cldusu-
las abusivas sao transferiveis para o Direito Civil.

Como tivemos oportunidade de verificar, hd certas regras que s6
se fundam na proteccé@o do consumidor, pelo que s@o resistentes a uma
generalizacdo.

Outras regras ndo foram nunca declaradas extensivas aos ndo
consumidores. Assim, o art. 6 V do Cédigo do Consumidor, que procla-
ma direito bdsico “a modificac@o das cldusulas contratuais que estabe-
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lecam prestacdes desproporcionais”?. Esta regra, cuja conjugacé@o com
as regras do Capitulo VI provoca alids considerdveis dificuldades, nao
foi objecto de nenhuma cléusula de generalizacao.

Isto significa que os ndo consumidores, pelo menos a uma primeira
vista, ndo &m acesso & possibilidade de modificacdo de cldusulas abusivas.

2) Por outro lado, a generalizacdo das regras a pessoas que ndo
sdo consumidoras ndo significa a sua universalizacdo.

Como temos observado, a generalizacdo que o art. 29 do Cédi-
go do Consumidor opera faz-se em beneficio das pessoas,
“determindveis ou ndo, expostas as prdticas” previstas.

E essas prdticas sGo préticas das entidades fornecedoras (cfr. art.
39, por exemplo).

Isto significa que as regras continuam a ser unilaterais, ainda que
ndo beneficiem apenas consumidores. Os fornecedores, agindo como
tal, ndo poderdo beneficiar delas nas relacdées que entre si estabelecam,
invocando por exemplo a desvantagem exagerada. Terdo de recorrer
aos principios gerais do direito.

Nem sequer hd uma disciplina auténoma das cldusulas usadas
nas relacdes entre fornecedores, ao contrério do que acontece no direito
portugués. Isto é conseqiéncia de a figura da cldusula contratual geral
ndo ter sido por si objecto de regulacéo na ordem juridica brasileira.

Donde resulta que, mesmo explorando todas as potencialidades
de expanséo das previsdes legais, nGo é possivel chegar a um sistema
integrado na disciplina das cldusulas abusivas. O sistema civil — que
ndo o do consumidor — esté ainda por completar.

Mas isto é uma inverséo, porque o que caracteriza antes de mais
as pessoas é serem cives, cidad@os, e ndo consumidores.

13. Superacdo do voluntarismo?

Partimos da demonstracéo de que o nosso sistema é tributdrio do
voluntarismo, triunfante a partir do séc. XVIII.

Mas vimos também que, neste como aliés em muitos outros
sectores, se foram introduzindo correccdes no modelo dominante, em

23 Além da sua revisdo em razdo de factos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas.
Mas neste caso hd que considerar o disposto sobre a resolucdo do contrato por onerosidade
excessiva, nos arts. 478 a 480 NCC.
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que voltava a pairar, mais ou menos declarada, a preocupacéo pela
Justica do conteddo.

O séc. XX terd encerrado um ciclo? O ponto de gravidade estard
sendo deslocado de novo, da vontade para a Justica do contetdo?

Néo hd decerto um movimento que se afirme com essa finalida-
de. Mas em muitos sectores se chega igualmente & conclusdo que situ-
acdes manifestamente injustas ndo podem merecer proteccdo juridica.

O novo Cédigo Civil trouxe vérios contributos ao dominio da re-
levéncia decisiva do contetdo.

Prevé por exemplo a leséo, no art. 157.

Regula a onerosidade superveniente excessiva, nos arts. 478 a 480.

No que nos importa, regula o contrato de adesdo e ndo fecha a
porta & recepcéo da disciplina das cldusulas abusivas, através da rele-
véincia dada & desproporcdo ou desequilibrio objectivo das prestacdes.

Até onde se pode chegar por este caminho?

Além das fronteiras a atribuir as cldusulas abusivas, ndo estaré
em germe um principio mais radical, que se poderia enunciar assim: a
manifesta injustica do conteddo retira & situacao validade ou eficécia?

Este € um movimento em marcha, nalguns pontos até muito adi-
antado em vdrios paises.

Hd& agora condicées, com o novo Cddigo Civil, para suscitar a
quest@o também no Brasil.

A resposta ndo pode ser imediata. Tem de ser estruturada na and-
lise de numerosas situacdes em que as consequéncias juridicas normais
sofrem embates em consequéncia da desproporcdo ou desequilibrio
das situacdes em presenca.

E deve prolongar-se ainda na pesquisa de todo o regime juridico
que consequentemente lhes fica associada.

Mas isto é |G outra linha de indagacdo. Por ora, basta ter deixado
a porta entreaberta. ®
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